O ‘DESASTRE’ DA MP 952
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Ex-diretor tributário da Embratel, sócio do CTA – Catão & Tocantins Advogados e professor de Direito Tributário
· Efeitos da não-aprovação
A não-aprovação da MP 952, neste momento, é péssima para investimentos no Brasil no setor de telecom, notadamente no de infraestrutura, pois gera um claríssimo sinal de desorganização institucional e falta de segurança jurídica.
Nesse sentido, a prorrogação dos prazos das contribuições ao FISTEL estava inserida dentro de um contexto de se procurar um novo modelo para as contribuições ao FISTEL, cujo quadro já era caótico com a discussão em relação à sua constitucionalidade, e também pela não-regulamentação da isenção ao Iot.
· Falta de padrão internacional
Mas o que mais chama a atenção nesse quadro de discussão legislativa é como o Brasil vai se afastando dos padrões internacionais. A previsão de um tributo sobre o setor para financiar programas tem precedentes em outros países. Nos EUA, o Universal Service Fund – USF, é um importante financiador de programas de universalização e de estímulo à conectividade para as classes mais baixas. O USF rende algo como 50 bilhões de reais por ano nos EUA e tem alíquotas mais baixas. Os recursos são divididos em quatro programas: 
· conectividade para classes mais baixas; 
· financiamento dos programas de FTTH para zonas rurais; 
· construção de um sistema integrado de rede escolar 
· e, por último, para incremento da infraestrutura nacional em projetos de grande envergadura. 
Só que todo o dinheiro arrecadado tem sido constantemente gasto anualmente nesses projetos, tanto é que o USF tem sido zerado seguindo orientação da FCC (Agencia de Telecomunicações americana equivalente a Anatel). No Brasil, como se sabe os projetos não são nada transparentes e grande parte da arrecadação é contingenciada, não só em relação ao FISTEL mas também quanto à arrecadação do  FUST. E ainda temos uma parte que vai para o cinema (FISTEL – Condecine) que não tem qualquer relação com a infraestrutura de Telecom.
·  No Congresso
O que está acontecendo entre o Executivo e o Legislativo nessa questão chega a ser anedótico. No meio do processo da MP 952 colocaram um novo encargo para as empresas que já deveria estar no escopo do próprio FISTEL: conectividade para famílias de baixa-renda, que como se viu é um dos quatro programas do USF. Para que isso? Aumentar carga tributária? O que parece é que alguém no Congresso viu o exemplo do USF e teve a ótima ideia de fazer o programa, mas para aumentar a carga tributária que já é alta e os recursos mal empregados.
·  O imbróglio jurídico
Com a caducidade da MP, o caso é um problema institucional e legal. Institucional porque manda o sinal para o investidor que o País não tem regras claras. Legal porque se não aprovado tem que sair um decreto legislativo e as empresas não podem ficar criando provisões ou esperando o que elas devem pagar. Isso é uma situação de terceiro-mundismo. Por outro lado, a reedição de medidas provisórias está se tornando um contra- contrabando. Ou seja, o Governo, ante à modificação do Congresso, deixa caducar e depois reedita uma nova MP, ou insere o texto em outra MP que está em tramitação, ou se acerta com o Congresso para inserir a MP não aprovada em um projeto de lei. Foi o que aconteceu com a Medida Provisória 905 que estava por caducar, foi revogada e depois inserida na MP 936. Só que essa  isso além de mostrar pouca institucionalidade é inconstitucional, pois o STF com base no art. 62 da CF já se pronunciou, com efeitos vinculantes, de que a reedição de normas que não foram aprovadas por decurso de tempo, modificação ou não aprovação não podem ser apresentadas outra vez, mesmo em um texto de projeto de lei. Daí seria o contra contra-contrabando: um jogo de inserir dispositivos legais em normas distintas, o que afronta o que o STF decidiu em repercussão geral.
· O que fazer
É legítimo que o Congresso Nacional venha a debater as contribuições incidentes sobre o setor  de Telecom, em especial o FISTEL. O Governo não quer passar um estímulo à infraestrutura do País? Então tem que zerar o FISTEL do Iot, e usar os recursos em projetos certos e transparentes. E fazer rápido. Se espelhar nas práticas internacionais. O Brasil tende a ficar criando invenções tupiniquins e investidor não gosta dessa abordagem. Pega o modelo do USF americano, controla com faz a FCC, e racionaliza os gastos, sem gerar mais ônus para a sociedade. Por isso, a melhor solução teria sido aprovar a MP como está e na sequência começar com uma discussão sadia de projetos e de desoneração da infraestrutura de telecom, que já está mais do que estrangulada. Isso se o ‘desastre’ que vai ser a perda de validade da MP não aumentar ainda mais a insegurança jurídica. 
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